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MINISTÉRIO DA FAZENDA

1 %M',k,itc.4700	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N L, . I.768/11.156/ 90 IS

1....e,m

Sessão de 07 de DEZEMBRO de 1995	 ACORDMO NR.

Recurso nr.: b7. ,j55	 P1S DED1K.AP E. 	 DE 1986

Recorrente : COMERCIAL DE MINERIOS SUL DO PARA LIDA

Recorrida : DRF NO RIO DE JANEIRO-RJ

CONFRIBUIÇMO PARA O PIS/DEDUÇAO
DECORRÊNCIA	 Se OE lançamentos aw—,...-:..eistam 2 mesmo
suporto fálico devem lograr igual EDrte”

Vistos,	 retatados e disriliidos os pre ,,,entes autos de

recurso inierposto por COMERCIAL DE MINERIOS SUL DO PARA LIDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeii'D rOlk

55 Do do i.ontribuÁnles, por unanimidade de voto s , DAR provimento par

ciai ao recurso, para aiusiar a exigÊncia ao decidido no processo

principal,	 através dn acórdão nr. :01 88,907, de 17/10/ 05, nos ,',''k'MDS

OC.: ÏC:HR !.f.'n'iCs e VOt . 0 que passam a mtedrar o pr e Pn e m3qado.

Sala das Sesses, em 07 de dezembro de LQQ):.:

--/

ED:SON PEREiRA Rn r.... rinEitIES	 PRESIDEME

",,,------..,iszEp ni,,, nt 1 ,,,,,E: 	 ,n—.----,,	 Is,
fmM.:...I

\	
fIR

FORMALIZADO EM: 2 FEV 1996
rs'uticiparam,	 ainda, Mo .. .m'esente julgamento, os seguinles ;:03 i:,....eihe1

r..,	 MARIAM SEIF, KAZUKI SHIOBARA, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SEBAS
¡IMO RODRIGUES CABRAL RNIL PIMENIEI, CELSO ALVES FEITOSA.
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Processo n2 10768/011.156/90-18

Recurso n2: 67.055

Recorrente: COMERCIAL DE MINÉRIOS SUL DO PARA LTDA.

Ac6rdão n9 101-89.253

RELATISRIO

COMERCIAL DE MINÉRIOS SUL DO PARA LTDA., qualificada

nos autos, recorre para este Conselho, contra decisão do Sr. De-

legado da Receita Federal no Rio de janeiro - RJ.., que julgou

parcialmente procedente o Auto de Infração de fls. 01/03, lavra-

do para a cobrança da Contribuição para o PIS/DEDUÇAO, relativa

ao exercício de 1986, em virtude de lançamento fiscal efetuado

na área do Imposto de Renda - Pessoa Jurídica.

Na impugnação e no recurso apresentados, a empresa

reitera os argumentos apresentados no processo relativo ao IRPJ,

objeto do recurso n2 100.786.

Apreciando as razefes apresentadas no processo princi-

pal, esta Cãmara deu provimento parcial ao recurso

apresentado(Acórdão n2 101-88.907, de 17 de outubro de 1995).

É o relatório.

).-	
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PROCESSO N9 10768-011.156/90-18

Acórdão n9 101-89.253

V	 O	 T	 O

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso ê tempestivo, dele tomo conhecimento.

Conforme ficou esclarecido pela leitura do relatórlo,

trata-se de exigWncia fiscal que apresenta o mesmo suporte fáti-

co de lançamento efetuado na área do Imposto de Renda - Pessoa

Jurídica e, assim, a decisão de mérito prolatada neste último

deve ser estendida ao presente procedimento, guardando-se, dessa

forma, uniformidade nos julgados.

Apreciando as • azeres apresentadas no processo princi-

pal(recurso n2 100.786), esta ¡Mimara deu provimento parcial ao

recurso apresentado pela empresa, como faz certo o Acórdão n2

101-88.907, de 17 de outubro de 1995.

Assim sendo, dou provimento parcial ao recurso apre-

sentado pela empresa para que se ajuste a exigWncia ao que foi

decidido no Acórdão 101-88.907, de 17 de outubro de 1995.

É o meu voto.

de Oliveira Candido, relator.
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